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2a PROVA ESCRITA 

 
PRIMEIRA QUESTAO 

 
Elabore sentença, atendendo aos requisitos do art. 458 do CPC, 

sem assinatura ou qualquer outro sinal, julgando a questão hipotética 
abaixo exposta. O relatório (síntese dos fatos relevantes do processo) é 
imprescindível, sob pena de eliminação. 
 

VALOR DESTA QUESTAO: SEIS PONTOS 
 

ANA SILVA, brasileira, viúva, com 65 anos de idade pretende ver 
declarado tempo de serviço na condição de rurícola, para fins de benefício 
previdenciário (aposentadoria), cumulado com pedido de pensão que não 
lhe vem sendo paga, a partir da data do óbito, por morte de seu marido 
AULUS SILVA, a qual sustenta ter sido trabalhador rural, por mais de 35 
anos. 

A autora traz como prova: certidão de casamento, celebrado em 20 de 
março de 1955, em que figura como doméstica e seu falecido marido como 
trabalhador rural; certidão de óbito do marido, ocorrido em 4 de setembro de 
1994; declaração do Ministério Público estadual, datada de 5 de fevereiro de 
1990, afirmando que ela e o de cujus eram trabalhadores rurais; cópia da 
carteira do antigo marido, expedida em 1965, de associado do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais do Município de Conselheiro Lafaiete; cópia de 
escritura, pela qual seu marido adquiriu pequena gleba de terra em 8 de 
maio de 1954, que até hoje é de propriedade da autora, por efeito de 
sucessão; declaração do fazendeiro FABRÍCIO PEREIRA, dizendo que 
AULUS SILVA foi seu empregado na Fazenda "Canto Feliz", por cerca de 5 
anos (1950 a 1955); rol de três testemunhas que, a seu sentir, conhecem 
bem a situação da autora e do seu antigo marido. 

 
Alega a autora que sempre trabalhou em regime de economia familiar 

e, seu extinto marido, uma grande parte também nesse regime, e outra 
como empregado, como, aliás, já aludido.  

 
Requer ainda, assistência judiciária. 
 
O INSS alega que a prova é imprestável, quer por não ser mais 

possível aceitar-se a declaração do Ministério Público; quer por não ter 
qualquer valia a declaração do dito ex-empregador; quer, ainda, por não ter 
havido prévio requerimento administrativo e, ainda, por serem inacumuláveis 
os benefícios de que cuida a pretensão. Por último, quanto à prova 
testemunhal, de que ela nada vale, até por que em matéria previdenciária 
não se aceita a exclusivamente testemunhal. 



 2

Quanto ao mérito, nega qualquer direito ou reconhecimento do tempo 
de serviço pretendido, bem como da pensão pleiteada que, apenas para 
argumentar, esta última, se houvesse o direito, só poderia ocorrer a partir da 
sentença. 
 

Ademais, ad argumentandum, alega que a ser procedente o pleito da 
pensão, teriam de ser descontados os valores que corresponderiam às 
contribuições previdenciárias não efetuadas opportuno tempore. 

 
Pede a condenação da autora nas custas e na verba honorária. 
 
Sentencie. 
 
A sentença deverá, naturalmente, conter os elementos essenciais 

previstos no CPC.  
 
 

SEGUNDA QUESTÃO 
 
 

Responda a questão abaixo, de forma objetiva e fundamentada, em, 
no máximo, cinqüenta linhas. O que sobejar não será considerado. 
 
 

VALOR DESTA QUESTAO: DOIS PONTOS 
 

Certa pessoa, dirigindo um veículo pela BR-101, na altura do km. 310, 
no Município de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, por volta das 23 
horas, em noite chuvosa, colidiu violentamente com um animal (cavalo) que 
atravessava a pista de rolamento. Dessa colisão resultaram a perda total do 
veículo e gravíssimas lesões físicas em razão das quais o condutor ficou 
irreversivelmente tetraplégico. Além da dor física e moral, essa pessoa ficou 
impedida de continuar a exercer a profissão de arquiteto, aposentou-se por 
invalidez e passou a ter grandes despesas médico-hospitalares e com 
medicamentos e enfermagem. 

 
No local havia, meio danificada, uma placa de sinalização indicadora 

da possibilidade de haver animais na pista e constatou-se que o veículo 
estava em velocidade um pouco acima (possivelmente 100 km) da permitida 
para o local (80km). A vítima não usava cinto de segurança. 

 
Não foi identificado o proprietário do animal. 
 
Verificou-se que nos povoados carentes da região várias pessoas 

possuem cavalos e carroças para transporte pessoal e de cargas, sendo 
comum ver cavalos soltos nas ruas que dão acesso à rodovia. 

 
De acordo com o que ficou esclarecido, a Polícia Rodoviária Federal 

faz constante manutenção da cerca e da sinalização da rodovia, mas é 
freqüente o furto de mourões e arame e até de placas de sinalização, por 
pessoas que moram na redondeza, com a finalidade de utilizar esse material 
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em construção de barracos. É freqüente também a abertura de passagens 
na cerca, cortando o arame, para acesso à rodovia. 

 
Tendo como referência esse fato, situe, de forma sintética e 

consistente, a responsabilidade por omissão no quadro da 
responsabilidade extracontratual do Estado brasileiro 
(responsabilidade civil subjetiva e objetiva, causas de exclusão total ou 
parcial de responsabilidade, ônus da prova na ação de indenização, 
responsabilidade por dano resultante de ato comissivo e de omissão 
do poder público). 
 
 

 
TERCEIRA QUESTÃO 

 
Responda a questão abaixo, de forma objetiva e fundamentada, 

em, no máximo, cinqüenta linhas. O que sobejar não será considerado. 
 

VALOR DESTA QUESTAO: DOIS PONTOS 
 

Quais as características, a natureza jurídica e as modalidades do 
lançamento tributário? Explicá-las, esclarecendo se o prazo previsto no § 4º, 
do art. 150, do Código Tributário Nacional, é de decadência ou prescrição e 
como compatibilizar as primeiras com o autolançamento.  
 


